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Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim 

de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de 

lei que objetiva dar nova redação ao § 62  do artigo 116 da Lei n 2  11.511, de 19 de abril 

de 1994, o qual prevê a concessão da denominada Verba de Representação também 

para os servidores, empregados e demais agentes públicos ali especificados, pelas 

razões  a seguir apresentadas. 

O "caput" do artigo 116 do diploma legal em referência 

previu o pagamento da Verba de Representação aos ocupantes de cargos de 

provimento em comissão que não mantenham outro vinculo com a Prefeitura. do 

Município  de São Paulo. Posteriormente, a Lei n 9  13.117, de 9 de abfil de 2001, 

acrescentou o § 62  a esse dispositivo, nele estabelecendo que tal vantagem pecuniária, 

obedecidas determinadas condições, fosse igualmente concedida aos servidores, 

empregados e demais agentes públicos dos  órgãos  da Administração Pública, Direta e 

Indireta, Federal, Estadual e de outros  Municípios,  além dos servidores do Poder 

Legislativo, Judiciário e Tribunal de Contas, quando colocados à  disposição  da 

Prefeitura. 

Como se vê, ao utilizar a expressão "e de outros 

Municípios",  a redação do dispositivo em comento (§ 6 2  do artigo 116 da Lei n 9  11.511, 

de 1994) gerou uma grave  distorção,  vez que deixou de contemplar os servidores da 

própria Administração Indireta do  Município  de São Paulo, os quais se encontram na 

mesma situação dos agentes públicos pontualmente mencionados na  legislação 

vigentP 

Por óbvio, em respeito ao principio da isonomia, visto 

cuidar-se de situações idênticas, os servidores da Administração In 	este 
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Município  merecem o mesmo tratamento legal dispensado aos serviaores ou 

empregados da Administração Indireta Federal, Estadual ou de outros  Municípios. 

Como exemplo, pode-se citar o hipotético caso de três 

servidores lotados no mesmo órgão municipal e que exercem funções semelhantes: o 

primeiro deles vinculado à Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 

- SABESP, o segundo ao  Município  de Santo André e o último  à São Paulo Transporte 

S/A - SPTrans. Pelas regras atualmente em vigor, apenas o funcionário  da SPTrans 

não teria direito à Verba de Representação, circunstância que não se afigura justa, 

porquanto todos eles são remunerados por pessoas  jurídicas autônomas, distintas da 

Prefeitura de São Paulo. 

Assim, objetivando sanar tal incongruência, propõe-se a 

alteração da redação do § 6 2  do artigo 116 da Lei n 2  11.511, de 1994, acrescentado 

pela Lei n2  13.117, de 2001, para que nela também sejam expressamente 

contemplados os servidores da Administração Indireta do  Município  de Sao Paulo, que, 

como os demais agentes públicos, se encontram vinculados e são remunerados por 

pessoas  jurídicas  com capacidade e patrimônio próprios. 

Com essas justificativas, que bem evidenciam o real 

significado e alcance da medida, submeto-a à deliberação dessa Egrégia Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

GI RTO 	SAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo  Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/ 	drs 
Alt. Lei n 	.511 OF 
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PROJETO DE LEI N2  01 PL  
01- 00684/2009 

Confere nova redação ao § 62  do artigo 116 

da Lei n2  11.511, de 19 de abril de 1994. 

A Ca ra unicipal de Sao Paulo 

AII".31T47A"17-0  EM 21  DISCUSSÃO 
.A,P4CÃO 

0 3 AB  2012  

PROM tfrE 

DECRETA: 

(NR) 

27 OUT ?='339  
r; 

Art. 22. Esta lei  entrara  em vigor na data de sua publicação. 	- 

§ 62. 0 disposto neste artigo aplica-se aos servidores, empregados el 

demais agentes públicos dos  órgãos  da  Administração  Pública,  Direta  

e Indireta,  Federal, Estadual e Municipal, Legislativo, Judiciário 

Tribunais de Contas, colocados à  disposição da Prefeitura d 

Município  de São Paulo, quando no  exercício  de cargos de  provimentol  
f•-• 

em comissão, ainda que sem  prejuízo  de vencimentos, desde cute nãec4 

percebam, nos órgdos de origem, graftp'açao gle TtlqtrIta:•; 	E  t  

("‘ 

Art. 1 2. 0 § 62  do artigo 116 da Lei n2  11.511, de 19 de abril  • 1994, acre 'do pela 

Lei n2  13.117, de 9 de abril de 2001, passa a vigorar com a seguinte r 

"Art. 116. 	
 
6 

JAM/GGSM/drs 
Alt. Lei riQ 11.511 PL 
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do processo n.°  6 it - & 	 1„_Qi 	2001 	(a) 
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

29/(0 /0, 

Inicio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 
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nálise Pré a 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL Ng 0684/09 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei n2  11.511, de 19 de abril de 1994, que dispõe sobre a organização do Quadro dos 
Profissionais da Administração da Prefeitura do  Município  de São Paulo, e dá outras 
providências. 

- Lei n2  13.117, de 09 de abril de 2001, que dá nova redação ao parágrafo 3 2  do art. 116 da 
Lei nci 11.511, de 19 de abril de 1994, acrescenta-lhe o parágrafo 62 , e dá outras 
providências. 

Cópia das Leis acima indicadas acompanham a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 1 2  de de mbro de 
, 

, 

J sé Lui 	vy 
Procurador Legislativo io Seto de Pesq. 

0\B/SP dY.816 

Marcella Falbo Gi 	gli 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta- Viaduto Jacaref, 100 	o Paulo - P CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaraT.gov.br  
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Câmara Municipal de Sao Paulo 

Base de dados : legie 

Pesquisa : lei AND 11.511 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 11.511 19/04/1994 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a organizagao do Quadro dos Profissionais da Administragao da Prefeitura do 
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 111/1994 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Decreto no 34.781/1994 - Regulamenta o art. 138 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 11.597/1994 - Revoga os pars, 4 0  e 50  do art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.716/1995 - Revoga o art. 78 desta Lei. (ver documento) 

- Dec. 36.752/1997 - Transfere cargos de Encarregado de  Jardinagem.  
- Lei 12.477/1997 - Art. 87 - Aplicam-se aos servidores abrangidos pelo QPF as normas desta 
Lei. 
- Lei 12.568/1998 - Dispoe sobre a inclusao das carreiras de Arquiteto, Eng. e Eng. Agronomo 
no QPDU, organizado pela Lei 11.512/1994. 
- Lei 12.572/1998 - Reclassifica cargos. 
- Lei 12.748/1998 - Dispoe sobre a aplicagao das disposigoes contidas nesta Lei e nas Leis 
11.410/1993, 11.512/1994, 11.951/1995 e 12.568/1998, aos servidores do HSPM. 
- Dec. 37.698/1998 (Anexo) - Requerimento p/ obtengao de  licença  p/ tratar de interesses 
particulares. 
- Dec. 37.837/1999 - Altera, p/ Secretario Adjunto de Desenvolvimento Economico, Emprego 
e Requalificagao Profissional, a denominagao do cargo de Assessor Especial, mantida a forma 
de provimento, Ref. DAS-16, constante no Dec. 28.601/1990 e nesta Lei. 
- Dec. 38.358/1999 - Define a connposigao das carreiras que integram o QPA e QPDU. 
- Decreto no 39.507/2000 - Denomina Secretario Extraordinario de Agao Politica e Estrategica 
1 (um) cargo de Secretario Municipal constante do anexo I desta Lei. 
- Decreto no 39.510/2000 - Os cargos de Administrador Regional da Se, de Santo Amaro, de 
Vila Maria/Vila Guilherme, da Penha e de Sao Miguel Paulista, de Referencia DAS-15, 
constantes desta Lei, passam a denominar-se Subprefeito. 
- Decreto no 39.532/2000 - Revoga o Decreto no 39.507/2000. 
- Decreto no 39.534/2000 - Revoga o Decreto no 39.510/2000. 
- Decreto no 40.221/2000 - Dispoe sobre a fixagao dos valores correspondentes aos graus 
das referencias "DAI" ou "DAS" dos servidores admitidos estaveis. 
- Decreto no 40.230/2001 - Denomina Secretario de Relagoes Internacionais 1 (um) cargo de 
Secretario Municipal, constante do Anexo I desta Lei. 
- Decreto no 40.281/2001 - Dispoe sobre os percentuais constantes do Anexo IV desta Lei. 
(percentuais sobre o DAS-15, padrao de cargos em comissao). 
- Lei no 13.169/2001 - Art. 49 - Cria, no QPA, 28 cargos de Chefe de Gabinete de 
Administragao Regional, que passam a integrar o anexo I, tabela "A" - grupo V, desta Lei. 
- Decreto no 42.551/2002 - Estabelece novo limite mensal de horas suplementares de 
trabalho, de acordo com o disposto no par. lo do art. 138 desta Lei. 
- Lei no 13.748/2004 - Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do 
Quadro de Pessoal de Nivel Medio, disciplina a avaliagao de desempenho dos servidores 
publicos municipais e introduz outras alteragoes na legislagao de pessoal do Municipio de Sao 
Paulo. 
- Lei no 14.464/2007 - Altera parcialmente o quadro de cargos de provimento em  comissão  
da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
Lei 11.597/1994 - Altera dispositivos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.568/1998 - Altera artigos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.117/2001 - Altera o par. 30  do art. 116, acresce par. 6o ao mesmo artigo e altera o 
anexo IV, desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.602/2003 - Art. 88 - Inclui no QPA cargos em comissao, passando a integrar o Anexo 
I, Tabela A desta Lei (Conselho Municipal de Tributos).; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Cria o Quadro de Pessoal do Nivel Basico; reenquadra cargos e fungoes.; 
(ver documento) 
Lei 13.716/2004 - Cria nos CEU's cargos em comissao de Coordenador de Agao Cultural, 
Coordenador de Esportes e Lazer, Coordenador de Projetos e Assistente Tecnico I, alterando o 
Anexo I - Tabela "A", a que se refere o art. 20  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.748/2004 - Art. 76 - Inclui a fungao de Instrutor de Fanfarra no anexo VI desta Lei e 
altera sua denonninagao para Auxiliar Tecnico Administrativo - Area Administragao Geral.; (vfa -
documento) 
Lei 14.107/2005 - Art. 87 - Inclui no QPA, cargos em comissão, de denominações não 
correspondentes às existentes nos quadros competentes, que passam a integrar o Anexo II, 
Tabela "A" - Grupo 5, desta Lei.; (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 26/11/2009 



Lei 14.349/2007 - Art. 10 - Cria no QPA, um cargo de Corregedor Geral do Município, que 
passa a integrar o Anexo I, Tabela "A", desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.664/2007 - Cria cargos em comissão no QPA.; (ver documento) 
Lei 14.709/2009 - Art. 17 - Cria, no QPA, os cargos constantes na Tabela A, e alterada 
forma de provimento do cargo de Coordenador Geral, conforme disposto na Tabela os 
do Anexo V, integrante desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.879/2009 - Art. 26 - Cria no QPA 3 (três) cargos de Secretário Especial, que passam a 
integrar o Anexo I, Tabela "A" - Grupo V desta Lei, fixada sua lotação no Gabinete do Prefeito. 
(ver documento) 

[ Back ] 
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LEI N. 11.511 — DE 19 DE ABRIL DE 1994 

Dispõe sobre a organização do Quadro dos Profissionais da 
Administração da Prefeitura do  Município  de Sio Paulo, 

e di outras providências 

Paulo Maluf, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, em sessão de 13 de abril 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. la Esta Lei dispõe sobre a organização do Quadro dos Profissionais da 
Administração da Prefeitura do Município de São Paulo, reenquadra cargos e • 
funções,  reordena os Grupos Ocupacionais estabelecidos na Lei n. 10.430w, de 29 
de fevereiro de 1988, e legislação subseqüente,  nas Areas de Administração, cria 
novas Escalas de Padrões de Vencimentos, e institui os novos Planos de Carrei-
ras. 

Areas de  Atuação e Escalas de  Padrões  de Vencimentos 

Art. 29  0 Quadro dos Profissionais da Administração — QPA fica compos-
to pelos cargos dos  níveis  superior, médio,  básico e operacional do Quadro Geral 
do Pessoal, cujas atividades sejam inerentes is Areas de Administração, compre-
endendo os cargos de provimento em  comissão e os de provimento efetivo, cons-
tantes do Anexo I, Tabelas "A" e "B", integrante desta Lei. 

Parágrafo  único.  Os cargos de provimento em comissão ficam com as refe-
rências de vencimento estabelecidas na conformidade do Anexo I, Tabela "A", 
integrante desta Lei, mantidas as quantidades,  denominações, e formas de pro-
vimento, nos termos da legislação vigente. 

Art. 39  Os cargos do Quadro dos Profissionais da Administração — QPA 
ficam  incluídos  nas partes e tabelas discriminadas a seguir: 

I — Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão, que com-
portam substituição; 

II — Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento em  caráter  efetivo, 
que não comportam substituição; 

III — Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância. 

Art. 42  Os cargos de provimento efetivo do Quadro dos Profissionais da 
Administração — QPA ficam com as quantidades, denominações, referências de 
vencimento e formas de provimento estabelecidos na conformidade do Anexo I, 
Tabela "B", integrante desta Lei, observadas as seguintes regras: 



§ 32  Aos servidores que não tenham adquirido o direito It permanência da 
Gratificação de Gabinete, na forma do  parágrafo  anterior, fica assegurado e di-
reito de optar por sua percepção em um dos vincules. 

Art. 116. Enquanto no  exercício  de cargos de provimento em  comissão, 
constantes do Anexo I, Tabela *A", integrante desta Lei, os Pro fissionais da 
Administração, que nee mantem outro vínculo funcional com a Prefeitura do 
Município  de  São  Paulo, e que percebam seus vencimentos de  acordo com as 
Escalas de  Padrões  de Vencimentos ora instituidas, farão jus à Verba de Repre-
sentação, em percentuais estabelecidos de conformidade com o Anexo IV, inte-
grante desta Lei. 

§ 12  A remuneração relativa It Verba de Representação nee se incorporará, 
em  hipótese alguma, aos vencimentos do Profissional da Administração. 

§ V Sobre a Verba de Representação nee  incidirá  vantagem alguma a que 
age jus o profissional, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para 
cálculo simultáneo que importe  acréscimo  de outra vantagem  pecuniária. 

§ 39  0 disposto neste artigo aplica-se aos aposentados na condição de 
servidores públicos municipais que exerçam cargos de provimento em  comissão. 

§ 42  A percepção da vantagem prevista neste artigo it  incompatível  com: 

a) qualquer gratificação ou adicional devidos em razão de regimes ou jorna-
das especiais de trabalho, previstos em legislação especifica; 

b) qualquer gratificação ou adicional devidos em razão do  exercício  de car-
gos de provimento em  comissão. 

§ 52  Fica vedada a concessão da verba de que trata este artigo, a servido-
res titulares de cargo de provimento efetivo ou admitidos e contratados nos ter-
mos da Lei n. 9.160, de 3 de dezembro de 1980, bem como aos servidores ou 
empregados dos &gees da Administração Pública, direta ou indireta, inclusive 
do  Município  de São Paulo, Legislativo, Judiciário e Tribunal de Contas, Fede-
ral, Estadual ou Municipal, inclusive do  Município  de Sao Paulo, colocados 
disposição da Prefeitura do  Município  de See Paulo, que não preencham as con-
dições previstas neste artigo. 

Art. 117. Aos titulares de cargo de Telefonista, que atualmente recebem a 
Gratificação de Apoio aos Serviços de  Saúde — GASS, optantes pelos padrões de 
vencimentos institufdos por esta Lei, cuja  integração provisória  seja realizada na 
Categoria 1, em caso de redução de remuneração, fica assegurado o direito de 
receberem a diferença como vantagem de ordem pessoal. 

§ 1 A percepção da vantagem a que se refere este artigo  cessará  por oca-
silo da  integração definitiva  ou enquadramento por evolução funcional nas Cate-
gories 2, 3 ou 4. 
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Camara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 13.117 

Total de referências : 

LEI No 13.117 09/04/2001 (ver documento) 
Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Da nova redagao ao paragrafo 3 0  do artigo 116 da Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, 
acrescenta-lhe o paragrafo 60, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 41/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Lei no 13.253/2001 - Revoga os arts. 40  e 50  desta Lei. (ver documento) 
Lei no 11.511/1994 - Dispoe sobre a organizagao do Quadro dos Profissionais da 
Administragao da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo. (ver documento) 
- Ato da CMSP no 707/2001 - Disciplina a aplicagao, no ambito da CMSP, das disposigoes 
desta Lei. 
- Resolugao da CMSP no 2/2001 - Disciplina a aplicagao, no ambito da CMSP e do TCM, das 
disposigoes desta Lei. 
- Agao Direta de Inconstitucionalidade no 081.520.0/6 - 0 Presidente do Tribunal de  Justiça  
do Estado de Sao Paulo, concedeu em parte liminar, suspendendo, com efeito "ex nunc", 
apenas e tao somente a eficacia e a vigencia dos incisos I e II do art. 70  desta Lei, ate o 
julgamento final da demanda. 
- Agao Direta de Inconstitucionalidade no 081.520.0/0 - 0 Tribunal de  Justiça  julgou extinto o 
processo, sem exame do merito, em relagao ao art. 20 , e procedente em relagao aos incisos 
II e III do art. 70, todos desta Lei. DOM 14/01/2003 p. 56 c. 4. 
-  Ação  Popular no 659/053.01.010636-0 - 0 Tribunal de  Justiça  julgou parcialmente 
procedente a demanda, que visava objurgar, por vicio de iniciativa, esta Lei, que majorou 
verba de  representação  de servidores e secretários. Procedência parcial mantida por acórdão 
da 5a Câmara de Direito Público - vicio de iniciativa patente, nos termos do inciso V do art. 29 
da Constituição Federal, quanto aos secretários. (Processo CMSP 1498/2001). 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Legislação explicativa: 

Notas complem.: 
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LEI No 13.117, 09 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 041/2001, do Executivo) 

Dá nova  redação  ao § 30  do artigo 116 da Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, 
acrescenta-lhe o § 60, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 04 de abril de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo -  O  § 30  do artigo 116 da Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"§ 30  - 0 disposto neste artigo aplica-se aos servidores inativos que  exerçam  cargos de 
provimento em comissão." 
Art. 20  - 0 artigo 116 da Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, fica acrescido do § 60 , com 
a seguinte redação: 
"§ 60  - 0 disposto neste artigo aplica-se aos servidores, empregados e demais agentes 
públicos dos órgãos da Administração Pública, Direta e Indireta, Federal, Estadual e de 
outros  Municípios,  Legislativo, Judiciário e Tribunais de Contas, colocados à  disposição  da 
Prefeitura do  Município  de Sao Paulo, quando no  exercício  de cargos em comissão, ainda 
que sem  prejuízo  de vencimentos, desde que não percebam nos órgãos de origem 
gratificação da mesma natureza." 
Art. 30  - 0 Anexo IV, a que se refere o artigo 116 da Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, 
passa a vigorar com os percentuais estabelecidos de conformidade com o Anexo Onico 
integrante desta lei. 
Art. 40  - Fica fixada em R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), a partir de 1 0  de abril de 
2001, a menor remuneração bruta mensal a ser percebida pelos servidores municipais 
submetidos .6 jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho. 
§ 1 0  - Aos servidores cuja remuneração bruta mensal seja inferior ao piso fixado no "caput" 
deste artigo, será concedido abono no valor correspondente à  diferença  entre a referida 
remuneração bruta e a importância de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais). 
§ 20  - Para os servidores submetidos a jornadas de trabalho diversas daquela de que trata o 
"caput" deste artigo, a menor remuneração bruta será calculada proporcionalmente 
jornada a que estiverem sujeitos. 
Art. 50  - 0 abono de que trata o artigo anterior não se incorporará  à  remuneração do 
servidor para quaisquer efeitos, bem como sobre ele não incidirão: 
I - quaisquer vantagens de ordem pecuniária, inclusive o décimo terceiro salário, e 
II - os descontos relativos às contribuições devidas ao Instituto de Previdência Municipal de 
São Paulo - IPREM e ao Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM. 
Art. 60  - As  disposições  constantes desta lei aplicam-se: 
I - aos proventos dos inativos; 
II - aos salários dos servidores regidos pelas Leis nos 9.160, de 3 de dezembro de 1980, 
9.168, de 4 de dezembro de 1980, e 10.793, de 21 de dezembro de 1989; 
III - As pensões normais e vitalícias  pagas pela Prefeitura; 
IV - As pensões devidas pelo Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, aos 
beneficiários dos servidores de que trata esta lei, onerando, neste caso, as despesas, as 
dotações do  orçamento  da Autarquia, exceto quanto ao disposto no artigo 40 , cujo encargo 
financeiro será suportado pela Prefeitura do  Município  de são Paulo que, diante da 
comprovação das despesas, fará repasses mensais ao referido órgão. 
Art. 70  - As  disposições  contidas nesta lei aplicam-se, no que couber: 
I - aos servidores, aos aposentados e aos pensionistas das Autarquias do  Município  de São 
Paulo; 
II - aos servidores da Câmara Municipal de São Paulo; 
III - aos servidores do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 



Art. 80  - 0 Executivo, em continuidade A  política  de gestão de pessoal, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da publicação desta lei, tomará as medidas necessárias para 
fixação de uma  política  de recuperação salarial e de valorização do servidor público 
municipal. 
Art. 90  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 5 
de fevereiro de 2001, data da publicação do Decreto no 40.281, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 09 de abril de 2001, 4480  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos  
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 09 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretáriodo Governo Municipal 
ANEXO ONICO, A QUE SE REFERE 0 ART. 30  DA LEI No 13.117, DE 09 DE ABRIL DE 2001 
Padrão do Cargo em Comissão Situação Nova Novo °A) do DAS 15 
DAI 01 15% 
DAI 02 20% 
DAI 03 20% 
DAI 04 30% 
DAI 05 30% 
DAI 06 40% 
DAI 07 40% 
DAI 08 50% 
DAS 09 80% 
DAS 10 90% 
DAS 11 100% 
DAS 12 110% 
DAS 13 120% 
DAS 14 130% 
DAS 15 170% 
DAS 16 190% 
SM 195% 

A ASSESSORIA  TÉCNICO-JURÍDICA  (AT-2), em cumprimento ao Ato no. 592/97, comunica: 

Ação  Direta de Inconstitucionalidade no. 081.520.0/6. 
Em 08 de maio de 2001, o I. Presidente do E. Tribunal de  Justiça  do Estado de São Paulo, 
Desembargador Márcio Bonilha, concedeu em parte a liminar, suspendendo, com efeito 
"ex-nunc", apenas e tic) somente a eficácia e a vigência dos incisos I e II do artigo 
70  da Lei no 13.117/2001 do  Município  de São Paulo, até o julgamento final da 
demanda. 
Tais incisos determinaram a aplicação das disposições contidas na Lei Municipal no 
13.117/2001, "no que couber: aos servidores, aos aposentados e aos pensionistas das 
Autarquias do  Município  deSão Paulo; aos servidores da Câmara Municipal de São Paulo". 
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LEI No 13.151, 22 DE JUNHO DE 2001 
(Projeto de Lei no 324/01, da Mesa da Câmara) 

Dispõe  sobre alteração do percentual de gratificações atribuidas aos cargos de 
provimento em comissão lotados no Gabinete da Presidência, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 12 de junho de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo - Fica fixada em 80% (oitenta por cento) do QPA-13-A, as Gratificações de 
Função  a que se refere a Resolução no 02/94, atribuida aos seguintes cargos lotados no 
Gabinete da Presidência: 
I - Assessor Chefe de Imprensa - DAS-14; 
II - Secretário da Presidência - DAS-14; 
III - Chefe de Cerimonial - DAS-14; 
IV - Diretor Executivo - DAS-14; 
V - Chefe Administrativo Parlamentar - DAS-14. 
§ 1 0  - Os demais cargos de Chefe Administrativo Parlamentar lotados na Mesa Diretora 
e na Diretoria Geral permanecerão com o percentual de 105,62% (cento e cinco e 
sessenta e dois por cento) do QPA-13-A, devendo ser revistos até o final do processo 
da Reforma Administrativa da Câmara Municipal. 
Art. 20  - Fica fixada em 80% (oitenta por cento) da DAS-16, a Gratificação de Apoio 
Legislativo - GAL,  instituída  pela Resolução no 08/90, com as alterações introduzidas 
pela Resolução no 02/97, aos seguintes cargos de provimento em comissão, lotados na 
Presidência: 
I - Assessor Chefe de Imprensa - DAS-14; 
II - Chefe de Cerimonial - DAS-14; 
III - Diretor Executivo - DAS-14; 
Art. 30  - As gratificações relacionadas nos incisos deste artigo, atribuídas ao cargo de 
Chefe de Gabinete da Presidência, ficam fixadas nos seguintes percentuais: 
I - A Gratificação de Gabinete  instituída  pela Lei no 8989/79, com os critérios e 
percentuais estabelecidos pela Resolução no 06/93, alterados pelo art. 6o da Resolução 
no 01/98, fica fixada em 117% (cento e dezessete por cento) da DAS-16; 
II - A Gratificação de  Função  a que se refere a Resolução no 02/94, fica fixada em 
105,62% (cento e cinco e sessenta e dois por cento) da DAS-15; 
III - A Verba de Representação a que se refere a Resolução no 02/94, fica fixada em 
65% (sessenta e cinco por cento) da DAS-15. 
Art. 40  - Os percentuais fixados nos artigos anteriores atingirão todos os cargos 
referidos, lotados no Gabinete da Presidência até o dia 30/05/2001. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor após 30 (trinta) dias da data de sua publicação, 
ficando revogadas as  disposições  em contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 22 de junho de 2001, 4480  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOAO SAYAD, Secretario de  Finanças e Desenvolvimento  Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Falha  n 	opoc.  

n __ 14 2,0 0'91 

Santos 

São Paulo, 12 de março de 2010. 

25 - OF-SGP15 
25- 00077/2010 

Senhor Prefeito, 

Em  atenção  ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do Regimento 
Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n 2  684/09, 
de autoria sua autoria, que "Confere nova redação ao § 6 2  do artigo 116 da Lei 
n 2  11.511, de 19 de abril de 1994", solicitando que nos envie  subsídios  para 
que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANTONIO CPJS RODRIGUES 
residente 

Anexo: fotocópias do PL n 2  684/09 e do despacho da comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

SGP15 
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CANJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Ref. Projeto de Lei n° 0684/09 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa o Projeto de Lei n° 0684/09, de autoria do Excelentíssimo 
Sr. Prefeito, que visa alterar a  redação  do art. 116, § 6°, da Lei no 11.511, de 19 de 
abril de 1994, que  dispõe  sobre a organização do Quadro dos Profissionais da 
Administração  da Prefeitura do Município de Sao Paulo. 

Segundo a justificativa de fls. 1/2, a propositura objetiva estender a 
percepção da denominada Verba de Representação atualmente paga aos 
ocupantes de cargos de provimento em comissão e demais agentes públicos dos 
órgãos  da Administração Direta, Indireta, Federal, Estadual e de outros  Municípios 
que não mantenham outro vinculo com a Prefeitura Municipal, também aos 
servidores municipais provenientes da Administração Indireta deste Município. 

Tendo em vista que a aprovação do projeto acarretará aumento das 
despesas obrigatórias de  caráter continuadoi  informações quanto ao 
atendimento das exigências constantes dos 'artigos 16 e 17 da Lei Complementar 
Federal n° 101, de 05 de maio de 2000— Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Esclareço que tais informações são indispensáveis ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no p_ _rojeto de lei em  exame/ e saliento a 

-  

importância de se encaminhar, junto o oficio de praxe, cópia do presente pedido. 

Sala da Comissão de Constit ao e Justiça e Legislação Participativa, 

Presidente da Comis 5o de Constituição,  Justiça e 
Legisla do Participativa 

DEFI 0 
/ 	/ L' 

Pre ide te 

Of-p1-0684/09 	 1 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 56Sgo36 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

São Paulo, 16 de março de 2010. 

Recebi Oficio SGP-15 n° 077/2010, de 
12/03/10, solicitando informações acerca do PL 684/09. 

Anexo: fotocópia do PL n° 684/09 e do despacho da Comissão solicitante. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa 

São Paulo, 16 de março de 2010. 

Recebi Oficio SGP-15 n° 077/2010, de 
12/03/10, solicitando informações acerca do PL 684/09. 

Anexo: fotocópia do PL n° 684/09 e do despacho da Comissão solicitante. 
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GABINETE DO PREFEITO 

São Paulo, /0 de fevereiro de 2011. 

Folha n— q -   do  proc. 
.C/  - 6e-4 do 20 

15- DOCREC 
15- 01462/2011 

Solange Rain 
RF 

S Santos 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao oficio acima referenciado, por meio 

do qual, a pedido da Comissão Constituição,  Justiça e Legislação Participativa, 

são solicitadas informações quanto ao atendimento das exigências constantes 

dos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 

Federal n2  101, de 5 de maio de 2000), relativamente ao Projeto de Lei nt= 

684/09, do Executivo, que, em  síntese,  objetiva alterar a redação do § 6do::  

artigo 116 da Lei n2  11.511, de 19 de abril de 1994, para o fim de estender 

denominada Verba de Representação aos servidores da Administração Indireta 

do  Município  de São Paulo, quando colocados à disposição da Prefeitura e nc 

exercício de cargo de provimento em comissão, transmito a essa Presidência,' 

mediante cópia, os pertinentes pronunciamentos expendidos pelas  Secretariai:: 
a; 

Municipais de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA e de Finanças 

SF. 4 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus - 
tB 

protestos de apreço e consideração. 	 •-•-• 

Secretário do Go rno Municipal 
I4E TA 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

JOSE POLICE NETO 

Dign ssimo Presidente da Camara Municipal de São Paulo 
JAWG SM/sr 
Resp 4-09 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MODERNIZAÇÃO, GESTÃO E DESBUROCRATIZAÇÃO 
COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

ESTIMATIVA DE IMPACTO -VERBA DE REPRESENTAÇÃO DOS SERVIDORES DA INDIRETA 

Cargo Quantidade Valor 1/3 férias Patronal RGPS Acréscimo Mensal Ano 2011 Ano 2012 Ano 2013 
Secretario Municipal 1 R$ 2.080,91 R$ 693,64 R$ 582,65 R$ 3.357,20 R$ 43.643,62 ' R$ 43.643,62 R$ 43.643,62 
DAS-15 1 R$ 3.076,13 R$ 1.025,38 R$ 861,32 R$ 4.962,82 R$ 64.516,70 R$ 64.516,70 R$ 64.516,70 
Total 2 R$ 5.157,04 R$ 1.719,01 R$ 1.443,97 R$ 8.320,02 R$ 108.160,32 R$ 108.160,32 R$ 108.160,32 

Fonte: Dados das Secretarias e Subprefeituras 

Legenda: 
1. Foram selecionados os servidores que exercem cargo em comissão na Administração Direta, com opção de remuneração externa com o órgão de origem da Administração Indireta 
2. Estes servidores selecionados são da Administração Indireta da PMSP e exercendo suas funções na Adm. Direta e estão afastados COM prejuizo de vencimentos 
3. Foram selecionados os cargos que os mesmos exercem na Administração Direta e calculado o respectivo valor da Verba de Representação 
4. Sobre o valor da Verba de Representação, foi calculado 1/3 de ferias e a patronal ao RGPS de 21%. 
5. Para o calculo anual, foram considerados 12 meses e 13° salário 

DERH-G,05/1/2011 
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do processo n° 2009-0.320.777-6 	em 05/01/2011 (a)A.,E, 
Act):.,4 4  

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo - CMSP 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO 

Assunto: Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação 
Participativa. Projeto de Lei n° 684/09, de autoria do 
Executivo, que objetiva alterar a redação do § 6° do 
artigo 116 da Lei n° 11.511/94, para fim de estender a 
Verba de Representação aos servidores, empregados e 
demais agentes públicos da Administração Indireta do 
Município  de São Paulo, quando colocados a disposição 
da Prefeitura, conforme especifica. Pedido de  subsídios 
formulado pela Câmara Municipal. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO — SEMPLA / COJUR/ATEG 

Senhora Chefe: 

Tendo em vista tratar de  subsídios  para o exame 
pela Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa do Projeto 
de Lei n° 684/2009 de autoria do Executivo, e atualizando a estimativa de 
impacto para o exercício  de 2011 a 2013, considerando as informações 
prestadas em Maio/2010 pelas Secretarias e Subprefeituras face o decurso 
já expirado, encaminhamos o presente para analise com posterior envio a 
CGO para manifestação quanto ao aspecto orçamentário, nos termos do 
artigo 31 do Decreto n°51.194/2010. 

São Paulo, 05,de1janeiro de 2011. 

, 

`\\,-; 	 ) 
HELENA SETS/UCO ISHIDA-A ¡NO 

Coordenadora de Gestão de Pessoas - Substituta 
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do Processo n° 2009-0.320.77-6 em 
RE. '764.724.2.00 

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo- CMSP 
	8EMPLA- AT EC, 

ASSUNTO 	: Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
Projeto de Lei n° 684/09, de autoria do Executivo, que objetiva 
alterar a redação do §6° do artigo 116 da Lei n° 11.511/94, para 
fim de estender a Verba de Representação aos servidores, 
empregados e demais agentes públicos da Administração 
Indireta do  Município  de São Paulo, quando colocados a 
disposição da Prefeitura, conforme especifica. Pedido de 
subsídios  formulado pela Câmara Municipal. 

CGO 
Senhora Coordenadora 

Encaminho o presente para manifestação quanto aos 
aspectos orçamentários referente ao Projeto de Lei n° 684/09. 

São Paulo, i',-)10k  

Liliana Maria grego Forneris 
Coordenadora  Jurídica 

Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão 
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Do Processo no  2009-0.320.777-6 	 em 12/01/11 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo - Comissão de 
e Legislação Participativa 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei no 684/09, que altera a redação 
116 da Lei no 11.511/94 

(a) 	Mati4Creirt i  
Asts&Es te:p1LAE.s. 	13,17.-) 

Constituição, Justiça 

do §60  do artigo 

Informação no 2.739/2011-CGO 

SEMPLA G 
Sra. Coordenadora Juridical  

E(151:7E 
As informações quanto à estimativa de impacto 

orçamentário e financeiro foi devidamente atualizado e identificado efetivamente o 

universo de funcionários que serão beneficiados, neste momento, mas não há 

declaração dos respectivos ordenadores de despesa quanto a adequação à respectiva 

Lei  Orçamentária  anual, bem como se atende aos demais requisitos da Lei 

Complementar Federal no 101/00 - LRF, especialmente os arts. 16 e 17. 

Outrossim, considerando que é beneficio a ser verificado 

no momento da requisição ou prorrogação periódica do afastamento do funcionário 

para prestar serviço nos órgãos da Administração Direta desta municipalidade, esta 

despesa não tem propriamente  característica  de caráter continuado, pelo qual o 

ordenador da despesa deverá, nestas ocasiões, atender aos artigos 16 e 17 da LRF, 

demonstrando-se além da estimativa do impacto orçamentário- financeiro, a origem 

dos recursos para seu custeio. 

Quanto à origem dos recursos, para o custeio dessas despesas 

e a comprovação de que não afetarão as metas de resultados fiscais, entendemos 

que as mesmas deverão correr por conta de dotações  orçamentárias próprias para 

compatibilizar com o respectivo  Orçamento e com as  disposições  da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e do Plano Plurianual vigentes. 
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Com essas considerações, ,  entendemos estarem cumpridas, 

quanto ao aspecto estritamente  orçamentário,  as  determinações  constantes dos 

artigos 16 e 17 da LRF, pelo qual sugerimos o encaminhamento do presente 

Secretaria Municipal de  Finanças,  para que se manifeste quanto aos aspectos 

financeiros, bem como quanto ao cumprimento dos artigos 18 e 20 da Lei 

Complementar no 101/2000. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

MTH 

) 

MIgIAkITOKUMORI HOKAMA 
COORDENADORA DO ORÇAMENTO 

SEMPL4 
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Ff 
INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei n° 684/09, que altera a redação do §6° do artigo 
116 da Lei n° 11.511/94 

SF 
Senhor Secretário 

 

 

A vista do contido no presente, em especial, a manifestação da 
Coordenadoria Geral do Orçamento desta Pasta, que acolho, encaminho o 
presente para manifestação quanto aos aspectos financeiros. 

São Paulo, 	/1;2C, 

ç■.Ju 	e 
RUBENS CHAMMAS 

Secretário Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão 

t3S/LMCF 
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Folha de informação n° .. 066 

do Proc. n°2009-0.320.777-6 	 em 17/01/2011 (a)Sôniti Rez Naenosono 
RT. 504177.5.00  

GM3  

INT.:  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 

ASS.: Projeto de Lei n° 684/09, que altera a redação do § 6° do artigo 
116 da Lei n° 11.511/94. 

SF/SUTEM 

Senhor Subsecretário, 

ETIPTII\  

De ordem, encaminhamos o presente a V.Sa., para análise e 
manifestação, face ao contido as fls. 0Q5.  

SF-G, em 17  dela iro de 2011. 

FÁBIO  TEIZO 	6 DA SILVA 

Chefe de  Gabinete  
Secretaria Municip4I de Finanças 

FTBS/skm* f 	h.4 
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Folha n.° 

no 	 em 	 do (a) 	  

REF.: Processo n.° 2009-0.320.777-6 
INT.: Câmara Municipal de São Paulo 
ASS.: Projeto de Lei n.° 684/09, que altera a redação do §6° do artigo 

116 da Lei n.° 11.511/94. 

SF/SUTEM 
	 bEIL5TrAl 

Senhor Subsecretário 

Permitimo-nos, com a devida vênia, retornar o presente 
(fls. 67), para atendimento ao solicitado pela CGO/SEMPLA, às fls. 64, 
ou seja, manifestação quanto aos aspectos financeiros com relação â 
despesa de que se trata, encaminhando, a seguir e diretamente, â 
SFG/ASPLA, para as providências  cabíveis,  conforme solicitação de 
fls. 64. 

SFG/ASJUR, em U,L,de fevereiro de-2\011 

RODRIGO PANIZ2A SIQUEIRA 
Assessor Técnico Chef 

Assessoria  Jurídica — SFG 

OTA/asc 
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SUBSECRETARIA DO TESOURO MUNICIPAL 

Folha de  informação  n°.70 

Do Processo n°. 2009-0.320.777-6 	03/02/11 	 

INT.: Câmara Municipal de São Paulo 

ASS.: Projeto de Lei n° 684/09, que altera a redação do § 6° do artigo 116 da Lei n° 11.511/94 

SF - Chefia de Gabinete 
Senhor Chefe de Gabinete: 

Assessoria de Planejamento - ASPLA 
Sra. Assessora: 

Tendo em vista que os aspectos orçamentários estão atendidos (fl. 64) e que 
o presente apresenta caráter geral de despesa, conforme ao disposto no artigo 32, § 4° do 
Decreto 52.087 de 2011, informamos que não há óbice quanto aos aspectos financeiros. 

SF/Subsecretaria do Tesouro Municipal, 03/02/2011. 

y 
./ 

/ HÉLIO C ,, ii-f•S FREIRE 
4/ 

of,' / Subsecret 	so,te ouro Municipal 

L ____- UTÉM - SF 

SF-SUTEM/HCF/LHO 
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MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PODER EXECUTIVO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE: SOCIAL 

JAN/2010 A DEZ/20 I 0 

Folha n. 	 
fie  0/ - Ç32,21 

qolance R 	c. dos Santos 
RF 

1201- ANEXO I (1.1.)-. art. 55, ins)m) I. aIír))))) "a") 
	

Ns 1.00 

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS 
.1./2010 al./ca./2010 

QU  LI 	IDADAS 

(a) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR  NÃO  PROCESSADOS 

(b) 

DESPVISA BRUTA COM PESSOAL II) ' 

l'essoal Ativo 

Pessoal Imo ivo e Pensionist as 

(tetras 1)r:six's:is de Pessoal decorrentes de Coniratos de Terceirização (ti I 	do art. 18 da LRE) 

DESPESAS  NADEI  MPUTADAS 1§ I" do an. 19 da LRF) (R) 

Indenizaçúcs por 1)emissari e Incentivos a Demissão Voluntdria 

necorrtmlcs dc Do:is:10 Judicial 

I lespesas de Esercicnis Anteriores 

tote  PC1101,11itilaS coin Recursos Vinculados 

10.281.453.365.94 

7.118.632.78.1.74 

2.942.820.582,20 

- 

2.031.138.694.94 

3.230.814,36 

202.469.401.30 

122.234.243,24 

1.703.198.236,04 

39.267 965,11(1 

38.764 458.51 

90 3510, 66 

- 

7 091.612..11 

550725,83 

13110 (753)4 

5(13.510,55 

DESPESA L1OUIDA COM PESSOAL (11U -, (1 - II) 8.250.313.6710) 37 171.356.75 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b) 8.287.488.027,75 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL 
	

VALOR 

RECEITA CORRENTEITQUIDA - R(A. (V) 25.507.108.218.82 

% da DESPESA A'DIAL COM PESSOA). - DIPsobre a Ha. (V1) = (1V/V). 100 32,49 

!AMITE  MÁXIMO  Oncisos I, 11 e III do art. 20 da LRE) - <54(81%> 11773.838.438,1(1 

LIMOU PRUDENCIAI. (paragrafo único do art. 22 da LW') - <51,30 `5.> 1 0085.146.516.25 

FONTE: Rclattirio dc Acompanhamento  da Execução Orçamentaria-NovoSE0 e demonstrativos recebidos da Achninistração Indirem. 

Nota: 1 - Durante  it exerciciu, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. Nit encerramento do even:lei°, as  despesas  não liquidadas  list  Fitas  CM WNW', 

a pagar não processados são tainhum consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparimcia, as despesas executadas estão  segregarias  CM: 

II I kspcsas liquidadas ,  consideradas aquelas on que houve a entrega do material till serviço. nos lermos dir art 63 da 1.ei 4.320/64; 

ktsivsas empenhadas i tias  ruiri liquidadas. inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do cscrcicio, 

pis; lorça dir it't.S's. inciso II 'la lei 4.320/64. 

- Na Consolidaçtio estao agregados its dados da Administração Direta; texecto Tcm e (' row); tIO inS61010 tic Previdimcia; do Serviço finierarim do llospital kli, Se, idor 

Ptiblico Municipal; do Autarquia llospitalar Municipal; da Autoridade Municipal dc Limpet:1 Urbana e da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia. 

2- Valor, Prehininares. 	1XTC de 29/01/2011 

SIMONE NISHIOA PEREIRA 

Diretor do Dept°. de Contadoria 

CRC 1SP 182.038/0-2 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 
Secretário Municipal de Finanças 

CPF 266.821.25100 

GILBERTO KASSAB 
Prelo riu  

CPF 088.847.618-32 
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INTERESSADO: CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 
	

- v—hinote  

ASSUNTO: 

Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa 

Projeto de Lei n° 684/09, de autoria do Executivo, que objetiva 
alterar a redação do § 6° do artigo 116 da Lei n° 11.511/94, para o 
fim de estender a "Verba de Representação" aos servidores, 
empregados e demais agentes públicos da Administração Indireta 
do Municipio de Sao Paulo, quando colocados a disposição da 
Prefeitura, conforme especifica. 
Pedido de  subsídios  formulado pela Camara Municipal. 

SF 
Senhor Secretário 

0 presente expediente foi encaminhado a esta Pasta pela Secretaria 

Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão — SEMPLA para manifestação quanto 

aos aspectos financeiros, bem como quanto ao cumprimento dos artigos 18 e 20 da Lei 

Complementar n° 101/2000. 

As fls. 70, o Senhor Subsecretário do Tesouro Municipal informa que 

não ha  óbice  quanto aos aspectos financeiros. 

No que compete a esta Assessoria, foi juntado como documento de fls. 

71, cópia do Quadro Demonstrativo da Despesa com Pessoal — Poder Executivo, do 

Relatório de Gestão Fiscal, relativo ao período de janeiro a dezembro/10, publicado no 

DOC de 29/01/2011 com valores preliminares, elaborado dentro dos ditames do artigo 

18 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, no qual se observa que o 

percentual de comprometimento da receita corrente liquida com as despesas com 

pessoal é de 32,49%. Portanto, a medida em apreço, se aprovada, não trará 

implicações quanto ao limite estabelecido no artigo 20 do mesmo diploma legal. 

consideração de Vossa Excelência. 

SF/ASPLA, em 04 de fevereiro de 2011 

SOLANGE NATACCI DA ROCHA 
CHEFE DA ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO — ASPLA 
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Folha de informação n° 

Do Processo no 2009-0.320.777-6 em 04/02/11 (a) 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 
Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação 
Participativa  

Projeto de Lei n° 684/09, de autoria do Executivo, que 
objetiva alterar a redação do § 6° do artigo 116 da Lei n° 
11.511/94, para o fim de estender a "Verba de 
Representação" aos servidores, empregados e demais 
agentes públicos da Administração Indireta do  Município  
de São Paulo, quando colocados â disposição da 
Prefeitura, conforme especifica. 
Pedido de  subsídios  formulado pela Câmara Municipal. 

cLa_s-i7J  
SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 

Senhor Secretário 

Encaminhamos o presente com a manifestação da 

Subsecretaria do Tesouro Municipal, bem como da Assessoria de 

Planejamento desta Pasta, que endossamos. 

Sao Paulo, 04 de fevereiro de 2011. 

SNRANDR 
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16- PAR 
16- 00486/2011 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N 2  0684/09. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do  Excelentíssimo  Sr. Prefeito, que visa alterar a 

redação  do § 62 , do art. 116, da Lei n 2  11.511, de 19 de abril de 1994, que dispõe 

sobre a organização do Quadro dos Profissionais da Administração da Prefeitura do 

Município de São Paulo. 

Segundo justificativa de fls. 1/2, a propositura objetiva estender a percepção da 

denominada Verba de Representação atualmente paga aos ocupantes de cargos em 

comissão e demais agentes públicos dos  órgãos  da Administração Direta,  Indireta, 

Federal, Estadual e de outros Municípios que não mantenham outro vinculo com a 

Prefeitura Municipal, também aos servidores municipais provenientes da 

Administração Indireta deste Município. 

Tendo em vista que a aprovação do projeto acarretará aumento das despesas 

obrigatórias de caráter continuado, foram solicitadas informações ao Executivo quanto 

ao atendimento das exigências constantes dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar 

Federal n2  101, de 05 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal, informações 

essas que foram prestadas ás fls. 19/31. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação da propositura. 

As normas gerais sobre processo legislativo  estão  dispostas nos artigos 59 a 69 da 

Constituição Federal e devem ser observadas pela Unido, Estados, Distrito Federal e 

Municípios. A propósito do tema, dispõe o art. 61, § 1 2 , inciso II, alíneas "a", "b" e "c", 

que são de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre 

a criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 

autárquica ou aumento de sua remuneração, organização administrativa, serviços 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100  São  Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33" 	- 
p10684-09a - M 	 17 - RELCOM 

17- 00503/2011 



oViA 	OL) 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
públicos e sobre atribuições e regime  jurídico  dos servidores públicos da União e 

Territórios. 

Em discussão do tema, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n-c 2  

3.061, o eminente Ministro Carlos Britto preleciona que o § 1 g do art. 61 da Lei 

Republicana confere ao Chefe do Poder Executivo a privativa competência para iniciar 

os processos de elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a criação 

de cargos, funções ou empregos públicos na Administração Direta e Autárquica, o 

aumento da respectiva remuneração, bem como os referentes a servidores públicos 

da União e dos Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 

aposentadoria (alíneas a e c do inciso II do art. 61). Insistindo nessa linha de opção 

política,  a mesma Lei Maior de 1988 habilitou os presidentes do Supremo Tribunal 

Federal, dos Tribunais Superiores e dos Tribunais de  Justiça  a propor ao Poder 

Legislativo a criação e extinção de cargos e remuneração dos seus serviços auxiliares 

e dos juizes que lhes forem vinculados, tudo nos termos da  alínea  "b" do inciso II do 

art. 96. A jurisprudência desta Casa de  Justiça  sedimentou o entendimento de ser a 

cláusula de reserva de iniciativa, inserta no § 1 2  do artigo 61 da Constituição Federal 

de 1988, corolário do principio da separação dos Poderes. Por isso mesmo, de 

compulsória  observância  pelos estados, inclusive no exercício do poder reformador 

que lhes assiste. (Voto do Ministro Carlos Britto, no julgamento da Adin ng 3.061, DJ 

09.06.2006.) 

Nesse passo, o art. 37, § 2Q- , incisos II  e Ill da nossa Lei  Orgânica,  veio a estabelecer 

que são de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre fixação ou 

aumento de remuneração dos servidores e seu regime  jurídico,  restando, atendida, 

portanto, a cláusula de reserva de iniciativa conferida ao Chefe do Poder Executivo. 

Por outro lado, considerando o caráter  de despesa obrigatória de  caráter  continuado 

de que se revestirá a gratificação se convertida em lei, a propositura deve obedecer 

aos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, os quais, segundo as informações 

de fls. 19/31, já se encontram atendidos. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10684-09a - M 
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IMATI-41A 	t AV 
T6:nico Ad 	rativo 

A estimativa do impacto orcamentário-financeiro no  exercício  em que deva entrar em 

vigor e nos dois subseqüentes é de R$ 108.160,32, a partir de 2011, conforme fls. 20. 

Quanto aos demais requisitos dos arts. 16 e 17 da LRF, informa a Coordenadoria 

Geral do  Orçamento  de SEMPLA, com abono do Secretário Municipal de 

Planejamento , Orçamento e Gestão (fls. 23/25), que "considerando que o beneficio a 

ser verificado no momento da  requisição  ou  prorrogação periódica do afastamento do 

funcionário  para prestar  serviço  nos órgãos da Administração Direta desta 

municipalidade, esta despesa não tem propriamente  característica  de  caráter 

continuado, pelo qual o ordenador da despesa deverá, nestas ocasiões, atender aos 

artigos 16 e 17 da LRF, demonstrando-se além da estimativa do impacto orgametário 

financeiro, a origem dos recursos para seu custeio. Qaunto â origem dos recursos, 

para custeio dessas despesas e a comprovação de que não afetarão as metas de 

resultados fiscais, entendemos que as mesmas  deverão  correr por conta de dotações 

orçamentárias próprias para compatibilizar com o respectivo  Orçamento e com as 

disposições  da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Plano Plurianual vigentes." 

Por fim, observamos que conforme consta de fls. 30/31, informa a Assessoria de 

Planejamento da Secretaria de Finanças, que os valores preliminares foram 

elaborados dentro dos ditames do artigo 18 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio 

de 2000, observando-se que o percentual de comprometimento da receita liquida com 

as despesas com pessoal é de 32,49% e, portanto, a medida em apreço, se aprovada, 

não traria implicações quanto ao limite estabelecido no artigo 20 do mesmo diploma 

legal. 

A aprovação da proposta depende do voto  favorável  da maioria absoluta dos membros 

da Câmara nos termos do art. 40, § 3 0, inciso IV, da Leio Orgânica do Município. 

Atendidos formalmente os requisitos dos arts. 16, 17 e 20, da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, sem  prejuízo  da  análise  de seu conteúdo pela Comissão de Mérito competente, 

somos 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10684-09a - M 



Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisla o Participativa, em 

ARS 0 TA 

ABOU ANNI 

ADEU 

DOLFI  QUINTAS 

RÉLIO IGUEL 

FLORIANO PESARO 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
ft.  694/zoo 

PELA LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.silgov.br  
p10684-09a - M 
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C ir• .1"i— 	I 

16-  pAR 

16- 00491/201  

PARECER CONJUNTO No 	 DAS COMISSÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE 0 
PROJETO DE LEI No 684/2009 

0 presente projeto de lei, de autoria do Executivo, "confere nova redação 

ao § 6-Q do artigo 116 da Lei ng. 11.511, de 19 de abril de 1994". Nesse sentido, 

estabelece a propositura que a Verba de Representação prevista no citado caput do 

artigo 116  será  concedida aos servidores, empregados e demais agentes públicos dos 

órgãos da Administração Pública, Direta e Indireta, Federal, Estadual e Municipal, 

Legislativo, Judiciário e Tribunais de Contas, colocados à disposição da Prefeitura do 

Município de Sao Paulo, quando no  exercício  de cargos de provimento em comissão, 

ainda que sem  prejuízo  de vencimentos, desde que não percebam, nos órgãos de 

origem, gratificação de mesma natureza". 

Justifica o autor que como a redação dada ao referido artigo 116 na Lei n 2  

13.117/01, gerou uma grave distorção quando, ao utilizar a expressão "e de outros 

Municípios", acabou por excluir os servidores da própria Administração Indireta do 

Município  de Sao Paulo, os quais se encontram na mesma  situação  dos agentes 

públicos pontualmente mencionados na legislação vigente. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela legalidade do projeto. 

A Comissão de Administração Pública, considerando o elevado interesse 

público de que se reveste a iniciativa, zelando pela aplicação do Principio da lsonomia 

para servidores em idêntica situação funcional, consigna voto favorável ao projeto. 

17-  RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone 17 - 00509/2011  
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Ver. Eliseu Gab-Nei 
1446141-0 Co 
Ver. Marta Costa 

el5o 	Ver. Edir S 

Ver. Carlos Neder 
	

Ver. S za Santos 

Ver. Celso 3atene 

Ver. Marco Aurélio Cunha ripoli 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Ver. Antonio Carlos Rodrigues 	Ver. Anfba e F 	as 

PL 684/09 

ixeira 

Ver. Francisc as 

autARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
wog 

A Comissão de  Finanças e Orçamento,  quanto ao aspecto financeiro, nada 

tem a opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por 

dotações  orçamentárias próprias,  suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em / 64/f 

COMISSÃO DE ADMISTRAÇÃO PÚBLICA 

Ver. sé Rolim 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.7 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 684/2009, DO EXECUTIVO, confere nova redação ao § 6° do artigo 116, da 

Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994. (Concessão de verba de representação aos servidores, 

empregados e demais agentes públicos que especifica.) FASE DA DISCUSSÃO: l a  

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA 

CÂMARA."  

0 SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza - PSDB) - Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 684/2009. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem veri ficação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 
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- "PL 684/2009, DO EXECUTIVO. Confere nova  redação  ao § 6° do artigo 116 da 

Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994. (Concessão de verba de representação aos servidores, 

empregados e demais agentes públicos que especifica.). FASE DA DISCUSSÃO:  2. 
 

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA 

CÂMARA".  

0 SR. PRESIDENTE (Jose Police Neto - PSD) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 684/09. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam  como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 
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&rats 
Téénic&Adm'lliistrativo 

RF 10940 
SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

0 presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 

298a Sessão Extraordinária, no dia 03 de abril do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes 

sanção do respectivo Projeto Legislativo. 

04/04/2012 

09 ABP 202 

C os Ro erto da Sil 	 Floras 
Se retario de Apoio Legislativo 

SGP-2 	 • ;,r-a. do , 
AtelatenLi Pa;lamt:151( to 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, documentos 
rubricados sob n° M, 2 a "'t 3 e folha de 
informação sob n° ‘-kik Xn../..0.$...)-2 

Lãlte-----  Kathya Regina Lor s de Souz.:, 
RF 100.889 



CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

Fa lha n* it do Frocesv2. °C,r 	LI, 	de 

Katttyb Regina /M. <le  cura 
100.ftlitt 

Memo.. raliwimus es .•••*. 1.11101.1 

São Paulo, 03 de abril de 2012. 

Oficio SGP-23 no 1126/2012 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 03 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 684/09, de 
autoria do Executivo, que confere nova redação ao § 6 0  do art. 116 da Lei no 
11.511, de 19 de abril de 1994. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSE POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

JCSS/krms 

Este documento foi assinado digitalmente em 4/4/2012 as 14:49. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 03 DE ABRIL DE 2012 
Cópia  extraída  de fls. 03 do processo 

(PROJETO DE LEI No 684/09) 
(EXECUTIVO) 

Confere nova redação ao § 60  do art. 
116 da Lei no 11.511, de 19 de abril 
de 1994. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 03 de abril de 2012, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  0 § 60  do art. 116 da Lei no 11.511, de 19 de abril de 
1994, acrescido pela Lei no 13.117, de 9 de abril de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 116. 	  
§ 60  0 disposto neste artigo aplica-se aos servidores, 
empregados e demais agentes públicos dos órgãos da 
Administração Pública, Direta e Indireta, Federal, Estadual e 
Municipal, Legislativo, Judiciário e Tribunais de Contas, colocados 

disposição  da Prefeitura do Município de São Paulo, quando no 
exercício de cargos de provimento em comissão, ainda que sem 
prejuízo de vencimentos, desde que não percebam, nos órgãos de 
origem, gratificação de mesma natureza." (NR) 

Art. 2o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de abril de 2012. 

JOSE POLICE NETO 
Presidente 

JCSS/krms 

Este documento foi assinado digitalmente em 3/4/2012 As 19:30. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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Kathy a Regina M. de Souza 
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São  Paulo, 03 de abril de 2012. 

Recebi oficio SGP-23 no 1126/12, de 03/04/12, 

encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito texto da lei decretada pela Câmara, relativa 

ao Projeto de Lei no 684/09, de autoria do Executivo. 

fegrOnermaKrioNn et. , , ••■•••.11 



CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação,  rubricado como folha n° 	44 	  

2009,  09/04/2012 	(a) 
KATHYA REGINA 

do processo n° 01 - 0684 	de 
RALES DE SOUZA 

R.F.  100.889  

Conforme publicação ocorrida no DOC de 06/04/2012, pág. 01, COI. la, foi 

atribuído  a esta matéria o n° de LEI 15.564, DE 05 DE ABRIL DE 2012. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 09/04/2012. 

reSoc 
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 

Supervisor de  Finalização  do Proc. Legislativo 
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Eal!rardo Fl6rido 
Filho 11 .1i - Z:GP-33 
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LI\.(1Q Vt‘v‘ao 	)U 
Eduardo Florido Filho 

RF 11175 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO  DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 45 fls. 
Arquivado em 17/04/2012 
O  Funcionário 	

tQlUDV-44 F 14'1 rij 4/1  
Eduardo Florido Filho 

RF11175 
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